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INFORMATIVO Nº 10 – JANEIRO/2011
1.
DESAFIOS DA EQUIPE GESTORA NO CONTEXTO ESCOLAR.

Realizou-se no último dia 28 de janeiro no CEU Meninos – Heliópolis o evento denominado “Desafios da Equipe Gestora no Contexto Escolar” promovido pela Diretoria Regional de Educação Ipiranga – que abrange as regiões da Vila Mariana, Sé, Vila Prudente e Ipiranga. Na oportunidade, o CAO – Educação fez-se presente e participou de uma mesa redonda onde se debateu o papel do Ministério Público no contexto escolar. Com a participação de mais de 400 pessoas entre supervisores escolares, diretores de escola, assistentes de diretor e coordenadores pedagógicos, o evento foi muito produtivo e propiciou uma reflexão a respeito do papel do Promotor de Justiça na área educacional.

2.
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADUTOS – IDADE MÍNIMA - LIMINAR.

O Promotor de Justiça Eduardo Ferreira Valério da Promotoria de Justiça de Direitos Humanos da Capital (área de inclusão social) obteve liminar na ação civil pública para obrigar o Estado de São Paulo a editar nova Resolução retificando os critérios de idade mínima estabelecidos para o acesso aos cursos de Educação de Jovens e Adultos (EJA) e para a matrícula no Ensino Fundamental, obedecendo o que estabelece o Parecer NCE/CEB nº 6/2010, da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação que resultou na Resolução nº 3, de 15 de junho de 2010, estabelecendo os mesmos limites de idade para matrícula inicial nos cursos de EJA, quais sejam, 15 (quinze) anos completos para o Ensino Fundamental e 18 (dezoito) anos completos para o Ensino Médio.Em sua decisão, o juiz Henrique Rodrigueiro Clavisio, da 10ª Vara da Fazenda Pública, fundamenta que “observada a regra vinculativa derivada da Lei 9.131/95 que criou o Conselho Nacional de Educação, até para evitar que não sejam criados sistemas de ensino díspares nos Estados, uma vez definido pelo Governo Federal através do Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação Básica, que a idade mínima para os cursos de EJA deve ser a de 15 anos completos para o Ensino Fundamental e de 18 anos completos para o Ensino Médio (Resolução nº 3 de 15 de junho de 2010), se afigura como desintegradora do sistema a norma editada pelo Governo Paulista no que diz respeito aos critérios de idade estabelecidos na Resolução SE nº 3, bem como Instrução CENP de 6 de agosto de 2010, a impor sua correção, até pela patente situação antimômica que cria”. Esta decisão implicará na edição de “nova Resolução retificando os critérios de idade estabelecidos na Resolução SE nº 3, bem como Instrução CENP de 6 de agosto de 2010, adequando-o ao que determina a legislação federal sobre o assunto”.

3.
PLANO GERAL DE ATUAÇÃO. 

O CAO Cível e de Tutela Coletiva, na área da Educação, instaurou um expediente para acompanhar o andamento das ações desenvolvidas no Estado visando garantir a educação infantil – creche e pré-escola.  Este tema foi apontado no Ato Normativo n. 670 de 17 de dezembro de 2010 como uma das metas a serem buscadas pelo Ministério Público na área educacional.  Os objetivos específicos que direcionam a atuação dos Promotores de Justiça no cumprimento da meta estabelecida são: a) diminuir a lista de espera das crianças que aguardam o ingresso nas creches; b) traçar ações conjuntas dos Promotores de Justiça no Estado visando à efetiva garantia do direito à educação infantil, principalmente em relação ao desfecho de ações já propostas; c) garantir e fiscalizar a oferta de vaga e lista de espera na pré-escola. 

3.
DESTAQUES DO MÊS – TAC – EDUCAÇÃO INFANTIL – PRAIA GRANDE

O Promotor de Justiça do município de Praia Grande, Carlos Cabral Cabrera, firmou um TAC com a municipalidade para garantir a oferta adequada de vagas para a educação infantil. Estabeleceu os critérios para o atendimento das crianças, bem como normas relativas à lista de espera, pedido de transferência e do aumento gradativo das vagas. Este TAC dá efetividade ao que foi estabelecido nas metas da Procuradoria Geral de Justiça quanto a garantia da educação infantil e serve de parâmetro para outras iniciativas que venham a contemplar o atendimento efetivo das crianças na idade de 0 a 5 anos.

4.
EDUCAÇÃO EM PESQUISA

O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) publicou uma nova edição da Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, contendo vários artigos de interesse na área da educação. Os mesmos poderão ser acessados através do site: www.rbep.inep.gov.br 

5.
LEGISLAÇÃO

Foi editado o Decreto nº 7.415, de 30 de dezembro de 2010, que institui a Política Nacional de Formação dos Profissionais da Educação Básica, e dispõe sobre o Programa de Formação Inicial em Serviço dos Profissionais da Educação Básica dos Sistemas de Ensino Público – Profuncionário.
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